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RESUMO: Tendo como referência a análise da realidade portuguesa, pretendemos, com 
esta comunicação, abordar a avaliação externa de escolas a partir das políticas de 
“accountability” (Taubman, 2009) e de partilha de conhecimento (Steiner-Khaamasi, 2012), 
que, por sua vez, estão na origem das reformas viajantes, quer processos e práticas de 
regulação baseada na avaliação externa (Stake & Schwand, 2007; Pacheco, Seabra, 
Morgado & Van Hattum, 2014). A comunicação insere-se num projeto de investigação, 
financiado pela Fundação Ciência e Tecnologia, visando o estudo do impacto e efeitos da 
avaliação externa de escolas na escola e na comunidade no plano das mudanças 
organizacionais, curriculares e pedagógicas. 
Considerando os efeitos essencialmente discursivos e procedimentais da avaliação, 
analisamos de modo mais concreto, mediante uma metodologia qualitativa, baseada na 
análise documental, em que o corpus de análise é constituído pelas orientações Instituto da 
Segurança Social (ISS) do Modelo de Avaliação da Qualidade em Creche (MAQC), e na 
realização de inquérito por entrevistas (Bogdan & Biklen, 1999) a profissionais de 
educação de infância sobre o modo como a avaliação externa, somente obrigatória para o 
ensino público, produz efeitos no ensino privado, mormente na forma da gestão curricular 
da educação pré-escolar e das perspetivas das educadoras.  
Os resultados empíricos que são apresentados, devendo ser entendidos ainda como 
preliminares, permitem formular uma tendência argumentativa no sentido da organização 
curricular da educação pré-escolar em função de padrões de qualidade orientados para a 
produtividade pedagógica, sobretudo com a valorização da racionalidade tyleriana.  
Neste sentido, a comunicação permite entender de que modo as Instituições de 
Solidariedade Social (IPSS) se apropriam dos referencias de avaliação externa das escolas 
públicas com o objetivo de justificar resultados de aprendizagem que a educação pré-




Entendendo-se por avaliação a atribuição do mérito ou valor de algo (Stake, 
2006), cujo significado depende dos paradigmas e teorias que sejam perfilhados 
(Donaldson & Lipsey, 2007; Stake, 2006), a avaliação de escolas, ou avaliação 
institucional (Sobrinho, 2003), é enquadrada por políticas, processos e práticas. 
                                                          
1
 Este trabalho é financiado por Fundos FEDER através do Programa Operacional Fatores de 
Competitividade – COMPETE e por Fundos Nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia no âmbito do projeto PTDC/CPE-CED/116674/2010. 
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Destacamos, assim, as políticas de “accountability” (Taubman, 2009; Afonso, 2012) e 
de partilha de conhecimento (Steiner-Khaamasi, 2012), que, por sua vez, estão na 
origem das reformas viajantes, quase sempre idênticas e invisíveis através de conceitos-
chave que funcionam como referenciais para a concepção dos modelos e implementação 
das práticas. Desses conceitos, referimos os de qualidade, eficiência, “accountability” e 
auditoria. No ciclo de construção das políticas, o contexto de influência é uma das fases 
indicadas por Ball (1977), sendo cada vez mais determinante a regulação que é exercida 
pelos organismos transnacionais, que são o berço das políticas de partilha de 
conhecimento e das políticas de “accountability”. A sua influência não obedece a 
programas concretos ou a determinados modelos de operacionalização, tão-só à 
definição de palavras-chave que induzem a uma mudança conceitual (Pacheco, 2011; 
2009).   
A avaliação externa de escolas é claramente um domínio social influenciado por 
conceitos geradores de mudanças ao nível das práticas organizacionais, curriculares e 
pedagógicas, com o propósito de melhoria dos processos e práticas de decisão. Por 
exemplo, e reportando-nos a um macroconceito, a qualidade está relacionada com 
práticas de melhoria institucional que origina uma cultura de auditoria. Tal cultura 
contém certos termos agrafados aos seus processos de ação, por exemplo, 
“accountability”, standards e boas práticas, e partilha os valores da objetividade, 
eficiência e produtividade (Taubman, 2009).  
Neste contexto de controlo pela regulação dos resultados ao nível de uma 
auditoria, a avaliação externa de escolas está relacionada com standards, geralmente 
definidos em função de quadros de decisão mais amplos e que servem de escolha dos 
critérios e indicadores, com resultados de desempenho mensuráveis e com a 
quantificação (Taubman, 2010). Assim, as medidas de “accountability” são processos 
de decisão identificados com standards e estes com testes padronizados com vista à 
obtenção da eficiência dos resultados, sendo que “many schools have shifeted the 
general nature of the classroom experience from active, relevant, and creative 
curriculum to drilling specific skills in the critical áreas” (Breault, 2010, p. 4). A 
avaliação transforma-se, nesta perspetiva, numa instrumento efetivo de medição e 
quantificação, pois “the overall nature of each school’s curriculum is whatever is tested” 
(ibid., p. 5). Esta cultura de prestação de contas das escolas, através de uma cultura de 
Atas do XII Congresso Internacional Galego-Português de Psicopedagogia. Braga: Universidade do Minho, 2013 
                                                                                                                                          ISBN: 978-989-8525-22-2 
3846
auditoria, presente nos modelos de avaliação externa, torna-se mais visível quanto mais 
for implementada uma prática de standards e indicadores de desempenho quantificáveis 
para a medição da qualidade. Por outro lado, a linguagem de “accountability” está 
ligada à eficiência ou à melhoria do desempenho da escola, isto é, do desempenho 
profissional dos professores e do desempenho das aprendizagens dos alunos, em que o 
sucesso “is defined by the ability to quantify performance” (Stern, 2010, p. 323).  
Analisando-se os registos de avaliação das escolas em Portugal, constata-se a 
existência de dois sistemas diferentes: um para as escolas públicas do ensino básico e 
secundário, regulado por um modelo elaborado e implementado pela Inspeção (IGEC, 
2012); outro para as escolas privadas, com a desmultiplicação em vários modelos, como 
se verifica para a especificidade da educação em creche (ISS, I.P., 2005a). Não sendo 
dois processos estanques e totalmente distintos em termos de avaliação, há a tendência 
para que os modelos utilizados no sistema público produzam efeitos no sistema privado, 
caso do efeito discursivo e do efeito procedimental (Pacheco, Seabra, Morgado & Van 
Hattum, 2014).  
O efeito discursivo verifica-se pela aceitabilidade de palavras-chave que estão na 
base de uma mudança conceitual, regulada pelos organismos transnacionais e 
supranacionais e que são comuns aos sistemas público e privado. Trata-se de uma 
legitimidade discursiva baseadas nos conceitos-chave de qualidade, “accountability” e 
eficiência, entre outros. O efeito procedimental observa-se pela regulação normativa, 
sendo observável pela adoção de modelos de boas práticas, ancorados numa 
racionalidade técnica e indutores de procedimentos burocráticos de avaliação da 
qualidade. O modo como estes ou outros efeitos são percecionados pelos educadores de 
infância, em contextos organizacionais de creche e no âmbito da tomada de decisões 
curriculares, originam os efeitos positivo ou negativo, isto é, modos específicos de 
avaliar o impacto da avaliação nas suas práticas profissionais.  
Método 
 
Com o objetivo de: i) Caracterizar o dispositivo de avaliação da qualidade em 
creche em contextos de avaliação externa; ii) Estudar as perspetivas dos educadores de 
infância quanto aos efeitos do dispositivo de avaliação da qualidade de creche no seu 
desenvolvimento profissional; iii) Caracterizar as decisões curriculares dos educadores 
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de infância em função da implementação do dispositivo de avaliação da qualidade de 
creche, optamos por uma abordagem qualitativa de cariz interpretativo “que nos permita 
estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso objeto de estudo.” (Bodgan 
& Biklen, 1994, p.49). Evidenciando os fatores preponderantes na construção da 
imagem profissional e curricular dos educadores de infância tendo em conta o MAQC 
é-nos permitida a compreensão dos efeitos indiretos do ensino público no ensino 
privado. Utilizamos como técnica de recolha de dados a análise documental do MAQC 
e, que se constitui, deste modo, no corpus documental a explorar. No estudo empírico 
sobre as perspetivas dos educadores de infância, utiliza-se a técnica de recolha de dados 
de entrevista semiestruturada, com base numa amostra aleatória de três respondentes 
(n=3) com dois ou mais anos de experiência profissional, de contextos educativos 
diferentes e pertencentes à rede de IPSS da segurança social de dois concelhos da região 
norte de Portugal (Braga e Porto). Os dados recolhidos através da análise documental e 
das entrevistas são tratados através da análise de conteúdo (Bardin, 2006; Bodgan & 
Biklen, 1994; Vala, 1986). Na realização da investigação, e no que diz respeito às 
questões éticas são observados diversos princípios, nomeadamente ao nível do 
consentimento informado e da garantia da confidencialidade e anonimato das 
instituições e dos respondentes (Pacheco, 2006; Quivy & Campenhoudt, 2005; 
Tuckman, 2000; Kvale, 1996).  
Resultados  
Análise documental do Modelo de Avaliação da Qualidade em Creche (MAQC) 
 
O MAQC inicia-se com uma nota de abertura, que contextualiza a medida de 
implementação dos Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ), segundo a marca ISS, tal 
como o é definido no texto assinado da Administração central. O documento subdivide-
se em quatro pontos: 1) introdução; 2) conceitos de referência; 3) modelo de avaliação 
da qualidade das respostas sociais; 4) metodologias de avaliação.   
A linha de orientação do documento, designado “referencial normativo” (ISS, I.P., 
2005a, p.5), é apresentada na introdução sob o âmbito do conceito da qualidade: 
“garantir aos cidadãos o acesso a serviços de qualidade” (ibid, p.5). Para tal, são 
apresentados três objetivos, que se prendem sobretudo com a garantia da qualidade com 
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base no processo de autoavaliação do desempenho da organização, da eficácia e da 
eficiência dos processos, da participação dos clientes nos serviços, da dinamização e 
efetivação das famílias e do grau de satisfação das expetativas e necessidades dos atores 
envolvidos, com vista à diferenciação positiva das respostas sociais asseguradas pelo 
ISS, embora também estejam compreendidos os estabelecimentos oficiais e as entidades 
privadas; “obtendo-se assim uma harmonização a nível nacional das regras de 
funcionamento para os serviços prestados pelos estabelecimentos garantido deste modo, 
o mesmo nível de qualidade do serviço prestado, independentemente da natureza 
jurídica do estabelecimento.” (ibid, p.6). 
No segundo ponto do MAQC são definidos os conceitos de referência, 
apresentadas como pressupostos do referencial normativo. Em cada um dos oito 
âmbitos conceptuais apresentados define-se a excelência da sua ação. 
Face a um modelo que teve como “referências a norma NP EN ISO 9001:2000 – 
Sistemas de Gestão da Qualidade – Requisitos e o Modelo de Excelência da European 
Foundation for Quality Management (EFQM)” (ibid, p.9), as intenções do MAQC são 
esclarecidas no terceiro ponto, de grande importância, pois apresenta um sistema de 
qualificação das respostas sociais que se divide entre A, B e C (do mais exigente para o 
menos exigente) e em oito critérios de avaliação da qualidade, para os quais são 
definidas grelhas individuais, com indicadores de avaliação e quatro níveis de 
qualificação “que correspondem a três níveis de exigência relativamente ao 
cumprimento dos requisitos do modelo, permitindo a sua gradual implementação” (ibid, 
p.48). Através dos resultados obtidos no conjunto das grelhas, e em cada nível de 
qualificação, é implementada a metodologia de avaliação referida no último ponto do 
MAQC e que “tem por base a realização de auditorias efetuadas por uma entidade 
externa reconhecida no âmbito do Sistema Português da Qualidade” (ibid, p.48). A 
equipa auditora é constituída por um auditor coordenador e técnicos com competências 
da área da resposta social. Para além dos três diferentes tipos de auditorias (auditoria de 
concessão de nível A, B e C) também são referidas as auditorias de acompanhamento, 
de renovação, de seguimento e a auditoria extraordinária, assim definidas: i) Auditoria 
de concessão nível C: é realizada após seis meses depois da implementação do 
referencial normativo com vista à avaliação dos requisitos para a qualificação de nível 
C; ii) Auditoria de concessão nível B: tem como objetivo avaliar se são cumpridos os 
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requisitos para a qualificação de nível B e C; iii) Auditoria de concessão nível A: avalia 
se estão a ser cumpridos os requisitos obrigatórios para a qualificação de nível C, B e A; 
iv) Auditoria de acompanhamento: é realizada anualmente após a certificação da 
resposta social; v) Auditoria de renovação: é realizada de três em três anos após a 
certificação e tem como objetivo confirmar se o SGQ continua a cumprir os requisitos 
para o nível que qualifica a resposta social; vi) Auditoria de seguimento: é colocada em 
prática quando existem não conformidades detetadas e é necessário a “implementação 
de ações corretivas” (ibid, p.50); vii) Auditoria extraordinária: surge quando existem 
alterações significativas na organização da resposta social, reclamações ou participações 
públicas. Após o processo de auditoria é elaborado um relatório de auditoria, onde são 
sinalizadas as não conformidades e outras observações relevantes que são classificadas 
por mais ou menos críticas, assemelhando-se a uma checklist (avaliação de verificação). 
Face ao relatório de auditoria, a Direção da resposta social está obrigada a elaborar um 
plano de melhoria denominado “plano de ação corretiva”, de onde constem as ações a 
desenvolver para a superação das não conformidades e observações identificadas no 
relatório de auditoria, bem como a responsabilidade e o prazo para a implementação das 
mesmas. Cumpridos estes procedimentos avaliativos, a entidade responsável emite um 
certificado que pode ser de nível A, B ou C. 
Por último, o documento contém um glossário com setenta e três entradas de 
conceitos chave, dos quais ressalvamos, por exemplo, a definição de avaliação como 
sendo um “exame sistemático do grau em que o produto, processo ou serviço cumpre os 
requisitos especificados.” (ibid, p.54); o conceito de auditoria, definido como “processo 
sistemático independente e documentado para obter evidências de auditoria e respetiva 
avaliação objetiva com vista a determinar em que medida os critérios da auditoria são 
satisfeitos.” (ibid, p.54). São também referenciados os seguintes conceitos: 
competência, conformidade, desempenho, evidência objetiva, gestão, modelos de 
avaliação e prática de qualidade. 
Como ferramenta de apoio à implementação do MAQC surge o Manual de 
Processos-Chave (MPC) e o referencial de Questionários de Avaliação de Satisfação a 
Clientes, Colaboradores e Parceiros. O MPC inicia-se com uma contextualização da 
resposta social de creche defendendo que “os objetivos da resposta social Creche visam 
proporcionar o bem-estar e desenvolvimento das crianças dos 3 meses aos 3 anos, num 
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clima de segurança afetiva e física, durante o afastamento parcial do seu meio familiar, 
através de um atendimento individualizado e da colaboração estreita com a família 
numa partilha de cuidados e responsabilidades em todo o processo evolutivo das 
crianças.”. (ISS, I.P., 2005b, p.3) 
Com vista a uma gestão de qualidade, o MPC é enquadrado como promotor dos 
serviços administrativos, educativos, de nutrição e alimentação, higiene, segurança e 
limpeza da resposta social de creche, subdividindo-se em seis processos-chave de 
prestação de serviços: i) Candidatura; ii) Admissão e acolhimento; iii) Plano Individual 
(PI); iv) Planeamento e acompanhamento das atividades; v) Cuidados pessoais; vi) 
Nutrição e alimentação. 
De uma forma segmentada em todos os processos, são apresentados não só 
através dos objetivos e o campo de aplicação para o qual se dirigem, mas também o 
modo operatório, que segue uma abordagem sistémica, com a identificação de dados de 
entrada (input), dados de processo (fluxograma) e dados de saída (output). Esta 
abordagem sistémica realiza-se paralelamente às instruções de trabalho descritas com 
base em boas práticas e constantes dos impressos que servem como instrumento de 
trabalho e registo das ações efetuadas. No entanto, o MPC ressalva que todos estes 
processos-chave deverão ter em conta a missão e os objetivos de cada organização, 
sendo possível adaptar instruções de trabalho e impressos, assim como criar processos-
chave necessários, desde que seja com o objetivo de melhorar a qualidade do serviço 
que é prestado. 
Como finalizador dos procedimentos a ter na resposta social creche são 
apresentadas indicações de boas-práticas em quatro anexos sobre: i) o relacionamento, 
nomeadamente com as famílias e com as crianças; ii) sobre a gestão de 
comportamentos; iii) sobre a prevenção de negligência, abusos, maus-tratos e 
discriminação; iv) sobre as características do material lúdico-pedagógico.  
O referencial de Questionários de Avaliação da Satisfação a Clientes, 
Colaboradores e Parceiros que apoia o SGQ inicia-se, referindo que pretende: i) 
“Avaliar o grau de satisfação em relação a aspetos específicos e globais da resposta 
social; ii) Identificar pontos fortes e áreas de melhoria.”. (ISS, I.P., 2005c, p.1) 
O referencial é implementado através de três questionários aplicados ao universo 
de clientes, colaboradores e parceiros, de forma anónima. Os resultados devem ser 
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publicados e deles deverão surgir ações que promovam a melhoria da satisfação dos 
respondentes. Cada questionário, de uma a duas páginas, contém variáveis de análise 
ligadas a um conjunto de indicadores intrínsecos a cada uma das questões. Destas 
variáveis de análise, salientamos algumas presentes no questionário destinado aos 
colaboradores, tais como a dimensão da qualidade, da autonomia profissional e pessoal, 
da política e estratégia, das relações de trabalho internas e externas e da supervisão. A 
escala utilizada é de tipo Likert e é apresentado o grau de fidelidade de cada um dos 
questionários com base no coeficiente Alpha de Cronbach, que se apresenta sempre 
acima do 0,93 no total dos valores obtidos para cada uma das variáveis. 
Perspetivas dos educadores de infância e discussão 
 
Após uma leitura flutuante, os dados das entrevistas foram codificados através de 
um sistema emergente de dimensões, que contemplam: perspetivas sobre a educação em 
contexto formal e informal; perspetivas sobre a contribuição do MAQC; efeitos nas 
decisões curriculares; efeitos na identidade profissional, bem como subdimensões e 
indicadores. Neste texto, e porque se trata de um estudo empírico em elaboração com 
vista à dissertação, apresentamos os resultados das entrevistas a educadores de infância 
(n=3) sobre as perspetivas relativamente ao MAQC e o seu impacto no contexto 
educativo, nomeadamente ao nível das decisões curriculares e do desenvolvimento 
profissional. 
Quanto às perspetivas sobre a qualidade, os educadores de infância inquiridos, 
tendo como referência o conhecimento prévio da qualidade em creche, as perspetivas 
sobre a introdução do MAQC, as práticas originadas pela sua implementação e os 
efeitos na valorização profissional, referem que consideram que o modelo despoletou 
uma maior exigência a par de uma dificuldade na sistematização do registo dos 
diferentes processos definidos: “Existe uma maior exigência em certos aspetos, como a 
nível das atividades, na organização dos espaços e essas coisas todas. Mesmo, também, 
na organização das intenções pedagógicas de cada, de cada educador, só que… Acho 
que também tem o seu lado negativo, porque tanta burocracia, não é?!...” (E1). Dada a 
organização processual das ações dos serviços da creche contempladas no MAQC, os 
educadores de infância levantam a questão da dificuldade na gestão do tempo entre os 
registos que garantem a eficácia dos processos (ISS,.I.P., 2005a) e a componente 
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pedagógica: “Sem dúvida que contribuem, no entanto, e eu, na minha maneira de 
pensar, acho que nós acabamos por dar mais importância aos papéis do que às crianças.” 
(E2). Sendo o MAQC um gerador da importância da organização do sistema educativo é 
referido numa das entrevistas a preocupação pela autonomia do educador de infância 
enquanto profissional de educação: “O próprio educador tem que se guiar muito… 
Muitas vezes não pode ser muito autónomo… Tem que se guiar muito por aquela parte 
documental e tira-lhe um bocado da questão da autonomia, porque depende muito do 
contexto e do tipo de crianças que nós apanhamos durante a creche. (E3). Relativamente 
à valorização profissional que o MAQC confere aos educadores de infância, os 
resultados apontam para uma dialogia de perspetivas. Se por um lado, consideram que 
“Penso que sim, penso que sim… Nos dias de hoje já não há aquela distinção entre o 
educador de infância e o professor… Ou seja, nós passamos a ter as mesmas aptidões 
que o professor tem… E acho que realmente o trabalhar com documentos veio trazer a 
melhoria à nossa imagem.” (E2), por outro, “De certa forma sim. Mas por outro lado… 
Como é que eu ei-de explicar… Noto que este modelo deixa-nos um bocado sem 
autonomia… Por isso temos de ser muito guiadas, também, pelo próprio modelo e pelo 
próprio modelo e pela parte documental na instituição.” (E3).  
Esta questão revela-nos a inquietação com que os sujeitos de investigação 
respondem em relação às decisões curriculares. Os educadores de infância foram 
confrontados com questões ligadas ao contributo do MAQC para a prática do educador 
de infância e dos órgãos de liderança, sendo possível observar que os processos-chave 
(ISS, I.P., 2005b) permitem um maior conhecimento da criança, pois obrigam a que o 
educador de infância pense e reflita sobre a criança, sobretudo quando se referem ao 
plano individual (PI), dizendo mesmo que “Será o que à partida nós iremos trabalhar 
mais afincadamente com cada criança. Claro que a nível de plano individual e ficha de 
competências, sem dúvida que é uma boa base de trabalho!” (E2), havendo mesmo uma 
apropriação linguística de um dos entrevistados que demonstra o seu significado 
pedagógico: “documentação pedagógica” (E1), porém, todos os entrevistados vão 
referindo a seguinte ideia: “Mas por outro lado veio tirar mais tempo. Tirar-nos tempo 
de qualidade com as crianças, porque estamos de tal forma tão presos às competências 
que tem de ser adquiridas que deixamos de nos centrar nas crianças… Nas reais 
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necessidades das crianças.” (E3), transformando as intenções educativas numa 
mecanização dos processos educativos.  
De um modo geral, em todas as entrevistas há momentos em que os educadores de 
infância respondem às questões sobre o MAQC com hesitações e inclusive um 
entrevistado refere que: “o conhecimento que eu tenho é daquilo que ouço falar, das 
coisas que faço, também, na instituição onde trabalho… Também, quando tive a fazer o 
mestrado, tive um seminário que falava sobre isso. Pronto, (sorriso) também um 
bocadinho de culpa minha, por eu não me ter preocupado em pesquisar, mais sobre, 
sobre esse tema.” (E1), demonstrando alguma dificuldade em expor as suas opiniões e 
perspetivas sobre os diferentes assuntos. Sendo possível constatar que não é um assunto 
profissional em que se sintam suficientemente familiarizados, o que levanta imensas 
questões, tais como a falta de envolvimento da equipa pedagógica perante os processos 
defendidos pelo MAQC, tornando-se apenas uma questão metodológica e técnica que 
deixa antever o reflexo produzido em termos de realidade na melhoria da atividade 
educativa e na reduzida reflexão que existe por parte das equipas educativas acerca dos 
objetivos que envolvem o MAQC. Esta situação vai ao encontro da contribuição dos 
órgãos de liderança para a implementação dos processos-chave (ISS, I.P. 2005b) 
defendidos pelo MAQC. Os sujeitos entrevistados referem alguns exemplos da 
exigência técnica que vivem no quotidiano profissional, quando são questionados sobre 
as funções do órgão de liderança: “E muitas vezes, o que eu considero é que o 
coordenador não está ali para nos auxiliar na passagem, mas sim, prejudicar-nos… Daí 
não nos darem muita autonomia…” (E3), refletindo a existência de uma perspetiva de 
liderança do estilo top-down (OCDE, 2012), remetendo, inclusivamente, para o discurso 
verbal e escrito que devem utilizar, como por exemplo: “Saber se está bem escrito! 
Saber se foram usadas as palavras certas! Saber se estamos a usar a linguagem 
adequada!” (E1). Como tal, torna-se pertinente refletir sobre a importância promover 
uma cultura organizacional comum, construída por todos os profissionais com base na 
formação contínua e na maturidade profissional desenvolvida pelo autoconhecimento 
(Day, 2004), sem interferir na autonomia e identidade de cada profissional: “A meu 
ver… Poderíamos ser uma instituição marcada por maior espírito de equipa, penso que 
as pessoas trabalham muito por si e querem-se destacar muito pelo trabalho que vão 
efetuando em contexto de sala e muitas vezes perdem-se momentos de partilhas… 
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Momentos de espírito de equipa que a meu ver são essenciais para uma boa… Para a 
qualidade, não é?! Para a qualidade, porque isso também é importante na qualidade de 
qualquer tipo de trabalho.” (E3), tal como é indicado pela Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE), na medida em que o processo 
de liderança deverá ser construído com base em discussões com todos os consultores e 
stakeholders, na linha temporal que for necessária para criar um processo sustentável e 
de qualidade. (OCDE, 2012) Do efeito da liderança, é unânime a procura pela 
uniformização das práticas educativas que é vista com repercussões positivas “Sim, eu 
acho que é importante que dentro de uma instituição se pratique as mesmas coisas, não 
é?! E eu acho que isso é uma mais-valia para o trabalho em equipa, não é? Quando 
temos objetivos comuns, facilita muito mais o trabalho (…).” (E2) e negativas, dando a 
entender que se desfavorece o contexto educativo, e as suas diferentes características. 
Um dos educadores de infância entrevistados menciona, inclusivamente, a importância 
da individualidade: “Nós antes de sermos educadoras somos pessoas. Com defeitos e 
com qualidades e é normal que espelhamos um bocadinho dessa nossa maneira de ser 
no nosso trabalho. E isso, às vezes, pode influenciar na maneira de pensar da 
coordenadora, da maneira não, da opinião que ela tem de nós. (…) O processo 
educativo também é desenvolvido através da confiança mútua, tanto a nível das famílias 
como a nível da instituição. Ambos devem confiar nos educadores e auxiliares a quem 
entregam os seus filhos.” (E1). Sobre a questão de quem determina as práticas 
educativas a adotar na sala de atividades, dois dos educadores de infância partilham da 
mesma opinião, sendo que um explicita: “Normalmente é o coordenador, com, no 
fundo, a uniformização de determinada regra a implementar, que é definida pela direção 
técnica e o coordenador. Mas normalmente o coordenador é que nos dá conhecimento 
sobre isso!” (E3), dando um exemplo: “Sim, por exemplo, mesmo a nível de regras… 
Há pouco tempo tivemos um pequeno procedimento sobre a gestão de comportamentos 
em que deixamos de retirar as crianças do contexto para elas refletirem um pouco, para 
não sermos chamadas à atenção…” (E3). Na entrevista E2 verifica-se uma perspetiva 
semelhante, mas com efeitos mais positivos ao nível da construção pedagógica: “À 
partida será a diretora pedagógica, não é?! No entanto, é como eu digo… Ela é uma 
pessoa extremamente aberta às opiniões do nosso… ou que lhe chegam do nosso lado. 
Por isso, trabalhamos todos em conjunto. Não a temos como alguém que está acima de 
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nós, mas com alguém que está no mesmo patamar que nós, até porque ela também é 
educadora de infância, não no ativo, mas é uma pessoa que nos faz chegar coisas novas 
que aceita que lhe cheguem coisas novas, por isso no fundo é… é uma partilha! Sem 
dúvida!” (E2). 
Por último, relativamente à identidade profissional, os educadores de infância 
pronunciaram-se sobre medidas que podem contribuir para o conhecimento da 
profissão, os benefícios do currículo para a profissão e para a resposta social de creche, 
assim como, o contributo dos dispositivos de avaliação externa para a profissão, 
referindo que o MAQC é um dispositivo de avaliação externa e que contribuí para a 
comunidade educativa percecionar os efeitos da qualidade implementada em cada IPSS: 
“Hoje em dia os pais dão muita importância à imagem que uma instituição passa para 
fora e reconheço que hoje a maior parte dos pais procuram uma instituição que lhes dê 
segurança… E uma das seguranças é sem dúvida o modelo de avaliação… de 
qualidade.” (E2). Perante esta questão, uma das entrevistas coloca enfase na avaliação 
interna a par da avaliação externa: “E quanto mais não seja, a meu ver, também é uma 
avaliação, a meu ver, também, interna, porque nos coloca sempre em constante, 
enquanto colaboradores, em constante avaliação.” (E3). Quanto à possibilidade de 
existir uma avaliação dos educadores de infância a nível nacional, os educadores 
entrevistados perspetivam ideias diferentes. Por um lado defendem que: “(…) Se se 
arranjasse um modelo estereotipado, se calhar seria interessante, contudo, depende 
muito dos contextos em que os educadores estão inseridos… E se calhar, depois iriamos 
ter avaliações em que iria ser mais específica do que noutros, mas sim, deveria haver 
uma avaliação geral.” (E3), partilhando a mesma ideia da E1, embora, em relação à 
utilidade da avaliação de desempenho para a promoção do educador, responda 
tacitamente que: “É assim, isso certamente é bom para a instituição saber que tipo de 
educadora é que tem… Agora quanto ao resto…” (E1), não demonstrando qualquer 
perceção formativa da avaliação de desempenho. Por outro lado, a E2 é perentória e 
partilha: “Mas nós temos a avaliação dos pais! Nós diariamente temos a avaliação dos 
pais!” (E2), transparecendo que o contexto educativo em que está inserido fomenta a 
interação necessária com as famílias das crianças para receber o feedback constante do 
seu desempenho e cingindo o mesmo à satisfação dos seus clientes (ISS, I.P., 2005a). 
Sobre a possibilidade da existência de orientações curriculares para a creche, os 
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educadores de infância entrevistados são unânimes em referir que seria positivo, visto 
que: “Acaba por ser uma base para o nosso trabalho… Como as orientações curriculares 
estão para o pré-escolar. Claro que… Estamos a falar de idades completamente 
diferentes, mas em todas elas, há um objetivo, não é?! Que é a educação! E devíamos 
ter pilares onde a gente se pudesse basear!” (E2). No final das entrevistas, os três 
educadores de infância demonstraram concordância na questão do reconhecimento da 
profissão: “Sinceramente… Acho que não é valorizada!” (E1), explicitando as suas 
dificuldades sentidas: “Sim, há educadores que são humildes e que sabem valorizar o 
trabalho dos seus colegas! Como há outros que não valorizam e que fazem disso uma 
mera competição! Como os auxiliares que reconhecem os educadores que trabalham 
consigo, das práticas que desenvolvem, como há outros que… no fundo avaliam… se é 
boa ou má educadora! E muitas vezes sem entenderem as suas intenções. (silêncio).” 
(E1), contrariando as recomendações da OCDE (2012), nomeadamente ao nível da 
cultura de open door, baseada na sustentabilidade, na partilha de saberes e na 
aprendizagem entre pares, que é preconizada como essencial para o desenvolvimento 
profissional e a melhoria contínua. Esta situação origina situações como a que é 
partilhada na entrevista E3: “(…) acho que em tudo, a valorização deve vir do núcleo, e 
por isso deveria vir por via interna e só posteriormente a nível da comunidade. E 
infelizmente é algo que eu não sinto…” e que demonstra o retrato da fragilidade da 
identidade dos educadores de infância que estão a participar no processo de 
implementação do MAQC nas IPSS. 
Conclusões 
 
Os dados revelam que as IPSS têm adotado os procedimentos de avaliação 
definidos pelo MAQC e seus referenciais ao nível da educação em creche, resultado que 
se verifica, não só devido a um contexto marcado por políticas educativas centradas na 
qualidade, accountability e eficiência, mas também de estratégias de avaliação comuns 
ao sistema público e semiprivado. Neste caso, constata-se, sobretudo pela análise 
documental, que os efeitos de avaliação externa no ensino público, produz, 
nomeadamente ao nível discursivo, fazendo com que no sistema de avaliação em creche 
sejam implementadas práticas de processos pré-definidos, sistemáticos e regulados. 
Como tal, demonstra-se que, ao nível das políticas europeias de educação cada Estado-
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membro segue uma agenda globalmente estruturada, com efeitos visíveis nas políticas 
nacionais e em termos de homogeneidade e a uniformização em detrimento da 
identidade (Pacheco, 2009).  
Ao nível social e económico aponta-se para uma preocupação pela 
homogeneização de padrões de qualidade e eficiência, havendo uma forma de regulação 
que transforma o conhecimento com forma e sentido reduzido, visto que de uma forma 
exaustiva se apresentam os ingredientes necessários para uma educação dita de 
qualidade. Tudo isto com base na inovação, e no conhecimento globalizado.  
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